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EDITAL CHP 0112020-SEDUC () 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VIÇOSA DO CEARÁ-CE 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

Chamada Pública i. °  CIIP 0112020-SEDUC, para aquisição de gêneros alimentícios diretamente da 
Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural conforme §1° do art.14 da Lei n.° 11.947/2009 e 
Resolução FNDE 11 026, de 17 de junho de 2013 e 4, de 2 de abril de 2015. 

A SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL VIÇOSA DO CEARÁ, 
pessoa jurídica de direito público, com sede à Avenida Lamartine Nogueira, O  313, bairro São José, 
Viçosa do Ceará/('e, inscrita no CNPJ sob o n° 10.468.497/0001-13, representada neste ato pelo 
Secretário de Educação, o Senhor JOSÉ LUCIANO ALEXANDRE MENDES, no uso de suas 
prerrogativas legais e considerando o disposto no art. 14, da Lei n° 11.947/2009 e na Resolução FNDE n.° 
26, de 17 de junho de 2013 e 4, de 2 de abril de 2015, através da Secretaria de Educação, vem realizar 
Chamada Pública CHP 0112020-SEDUC, para AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS 
ORIUNDOS DA AGRICULTURA FAMILIAR E DO EMPREENDEDOR FAMILIAR, PARA SEREM 
UTILIZADOS NO PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR DO MUNICÍPIO DE 
VIÇOSA DO CEARÁ-CE. Os interessados (Grupos Formais, Informais ou Fornecedores Individuais) 
deverão apresentar i documentação para habilitação e Projeto de Venda no período até 04 de fevereiro de 
2020, às 09h00min, e torna público para conhecimento dos interessados que, na mesma data, horário e 
local previsto em ato contínuo dará início a sessão de abertura, analise e julgamento dos documento de 
habilitação e Projeto de Venda dos licitantes a partir das 09:00 (nove) horas na sala da comissão de 
licitação à Rua José Siqueira, n° 396 - Centro, Viçosa do Ceará/CE. 

1. OBJETO 
1.1. O objeto da presente Chamada Pública é a AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS 
ORIUNDOS DA AGRICULTURA FAMILIAR E DO EMPREENDEDOR FAMILIAR, PARA SEREM 
UTILIZADOS NO PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR DO MUNICÍPIO DE 
VIÇOSA DO CEARÁ-CE, conforme especificações dos gêneros alimentícios abaixo: 

ITEM GEIN ERO E ESPECIFICACAO UNID. QUAN VI, UNIT V.TOTAL 

01 
Abobora, nova, de ia  qualidade, integra, 

KG 4.230 R$ 2,74 R$ 11.595,49 
sem alterações de cor e odor.  

02 Abobrirha, 	nova, 	de 	ia 	qualidade, KG 2.856 R$ 2,40 R$ 6.854,40 
integra, ;em alterações de cor e odor.  
Banana,. 1a  qualidade, tamanho médio, 

03 grau mtdio de maturação, cascas sãs, KG 6.560 R$ 3,72 R$ 24.403,20 
sem marchas ou rupturas  

04 
Batata 	doce, nova, 	de 	ia  qualidade, KG 1.642 R$ 2,72 R$ 4.466,24 
integra, em alterações de cor e odor.  

05 
Beterraba, 	nova, 	de 	i' 	qualidade, 

KG 428 R$ 4,27 R$ 1.827,56 
integra, em alterações de cor e odor. 
Bolinho 	individual, 	feito 	de 	forma 
artesanal, utilizando produtos naturais, 
sem 	conservantes 	e 	aditivos. 

06 Apresentação conforme legislação com KG 8.862 R$ 15,67 R$ 138.867,54 
rótulo d informação nutricional, data de 
fabricação e validade. Validade mínima 
de 48 heras da data de fabricação.  
Cebolinha, nova, colhida no dia da 

07 entrega, folhas verde escuro, saudáveis KG 2.184 R$ 8,05 R$ 17.581,20 
sem sujidades.  

08 
Cenoura, nova, de ja  qualidade, integra, KG 14.310 R$ 3,25 R$ 46.507,50 
sem alterações de cor e odor.  

09 Chuchu, nova, de ia  qualidade, integra, KG 3.384 R$ 2,78 R$ 9.407,52 
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sem alterações de cor e odor.  
Coentro, 	nova, 	colhida 	no 	dia 	da 

10 entrega, folhas verde escuro, saudáveis KG 2.184 R$ 8,41 R$ 18.367,44 
sem sujidades.  
Couve flor - nova colhida no dia da 

11 entrega, folhas verde escuro, bulbo claro, KG 2.432 R$ 3,94 R$ 9.582,08 
sem marchas, saudáveis, sem sujidades.  
Couve inanteiga— nova colhida no dia 

12 da entrega, folhas verde escuro, sem KG 2.964 R$ 9,75 R$ 28.899,00 
manchas., saudáveis, sem sujidades.  
Farinha 	de 	mandioca, 	fécula 	de 
mandioca 	crua, 	branca, 	isenta 	de 

13 
sujidade;, 	parasitas 	e 	larvas. 	Deve 

KG 2.326 R$ 6,62 R$ 15.398 12 apresentar condições de acordo com a 
resolução ) 	RDC n° 263 	de 22/09/05 
ANVISA.  
Feijão carioquinha, limpo, tipo 1, sem 

14 carunchos e sem grãos mofados, pedras e KG 10.776 R$ 8,60 R$ 92.673,60 
outras sujidades  
Feijão de corda, limpo, tipo 1, sem 

15 carunches e sem grãos mofados, pedras e KG 7.390 R$ 7,66 R$ 56.607,40 
outras sujidades  
Goma 	para 	tapioca 	- 	fécula 	de 
mandioca 	crua, 	branca, 	isenta 	de 

16 
sujidade, 	parasitas 	e 	larvas. 	Deve 

KG 100 R$ 7,85 R$ 785,00 
apresentar condições de acordo com a 
resolução RDC n° 263 	de 22/09/05 
ANVISA.  
Mamão, novo, de P qualidade, tamanho 
médio, limpo, acondicionado de modo a 
evitar drnos fisicos, apresentando grau 

17 de maturação tal que permita suportar a KG 1.692 R$ 3,55 R$ 6.006,60 
manipulação, 	o 	transporte 	e 	a 
conservação em condições adequadas 
para o consumo. 
Mel 	de 	abelhas, 	puro 	em 	saches 

18 
plásticos individuais de 20g, registrado 

KG 1.270 R$ 23,83 R$ 30.264,10 
no Mmuterio da Agricultura. Validade  
mínima de uni ano da data de entrega.  
Peta, feil o de forma artesanal, utilizando 
produtos naturais, sem conservantes e 
aditivos. 	Apresentação 	conforme 

19 legislação 	com rótulo de informação KG 882 R$ 28,00 R$ 24.696,00 
nutricion ii, data de fabricação e validade. 
Validade mínima de 2 meses da data de 
fabricação.  
Pimentão, 	novo, 	de 	J5 	qualidade, 

20 integro, polpa rígida, sem alterações de KG 6.324 R$ 3,74 R$ 23.651,76  
_e cor 	odo:.  

Polpa de fruta feito de forma artesanal, 
utilizando 	produtos 	naturais, 	sem 

21 
conservantes e aditivos. 	Apresentação 

KG 22.806 R$ 10,63 R$ 242.427,78 
conforme 	legislação 	com 	rotulo 	de 
informaçio 	nutricional, 	data 	de 
fabricação e validade. Validade mínima  LI 



, . 

ii 	 • 	
ti i1 

	

P R E Ç E 1 T II E E E E E 1 E 	

FL. ti 

VIÇOSAooCEARÁ 

de 2 meses da data de fabricação. 	
unicef UNIDOS PELO  POVO 

Polpa 	de 	goiaba, 	feito 	de 	forma 
artesanal, utilizando produtos naturais, 
sem 	conservantes 	e 	aditivos. 

22 Apreseniação conforme legislação com KG 4.306 R$ 13,05 R$ 56.193,30 
rótulo de informação nutricional, data de 
fabncaço e validade. Validade mínima 
de 2 meses da data de fabricação.  
Tomate, ia  qualidade, tamanho médio, 

23 grau médio de maturação, cascas sãs sem KG 9.224 R$ 5,31 R$ 48.979,44 
manchas ou rupturas  

*Preço de aquisição é o preço a ser pago ao fornecedor da agricultura familiar. (Resolução FNDE n.° 4, 
de 2 de abril de 2015, Art.29, §3 1). 

2. FONTE DE RECURSO 
2.1. Recursos provenientes do PNAE- Programa Nacional de Alimentação do Escolar. 

EDUCAÇÃO DOTAÇÕES 
0807 Secretaria de Educação 12 122 0037 2.067 Funcionamento dos Serv. PROJO VEM Administrativos da Secretaria de Educação 

PNAE/FUND 0804 	Depto. 	de 	Merenda Escolar 	12 	361 	0220 	2.077 Manutenção do 
PNAE/ENSINO FUNDAMENTAL 

PNAE/ ENSINO 0804 	Depto. 	de 	Merenda Escolar 	12 	362 	0220 	2.078 Manutenção do 
MÉDIO PNAE/ENSINO MÉDIO 

0804 	Depto. 	de 	Merenda Escolar 	12 	365 	0220 	2.079 Manutenção do PNAE/ CRECHE PNAE/CRECHE 
PNAEÍPRE 0804 Depto. de Merenda Escolar 12 365 0220 2.080 Manutenção do PNAE/PRÉ 
ESCOLAR ESCOLA 

0804 Departamento da Merenda Escolar 12 366 0220 2.081 Manutenção do PNAEIEJA PNAEfEJA 
0804 Departamento da Merenda Escolar 12 367 0220 2.082 Manutenção do PNAE/AEE PNAE/Educação Especial 

2.2. ELEMENTO DE DESPESAS: 3.3.90.30.00 Material de Consumo 

3. HABILITAÇÃO DO FORNECEDOR 
a) Os Fornecedores da Agricultura Familiar poderão comercializar sua produção agrícola na forma de 
Fornecedores mdiv duais, Grupos Informais e Grupos Formais, de acordo com o Art. 27 da Resolução 
FNDE n.° 4, de 2 de abril de 2015. 

3.1. ENVELOPE N° 001 - HABILITAÇÃO DO FORNECEDOR INDIVIDUAL (não organizado em 
grupo). 

3.1.1. O Fornecedor Individual deverá apresentar no envelope n° o i os documentos abaixo relacionados, 
sob pena de inabilitação: 

1 - a prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física - CPF; 
11 - o extrato da DAI Física do agricultor familiar participante, emitido nos últimos 60 dias; 
III - o Projeto de 'venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar e/ou Empreendedor Familiar 
Rural para Alimentr ção Escolar com assinatura do agricultor participante; 
IV - a prova de atenlimento de requisitos previstos em lei específica, quando for o caso; e 
V - a declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são oriundos de produção própria, 
relacionada no projeto de venda. 
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3.2. ENVELOPE No  01- HABILITAÇÃO DO GRUPO INFORMAL 

3.1.2. O Grupo InI'ormal deverá apresentar no Envelope no oi, os documentos abaixo relacionados, sob 
pena de inabilitaçãx 

1 - a prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física - CPF; 
11 - o extrato da DAP Física de cada agricultor familiar participante, emitido nos últimos 60 dias; 
III - o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar e/ou Empreendedor Familiar 
Rural para 
Alimentação Escol ir com assinatura de todos os agricultores participantes; 
IV - aprova de atendimento de requisitos previstos em lei específica, quando for o caso; e 
V - a declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são produzidos pelos agricultores 
familiares relacionados no projeto de venda. 

3.3. ENVELOPE N°01- HABILITAÇÃO DO GRUPO FORMAL 

3.3.1 O Grupo Foririal deverá apresentar no Envelope n°01, os documentos abaixo relacionados, sob pena 
de inabilitação: 

1 - a prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ; 
II - o extrato da DAP Jurídica para associações e cooperativas, emitido nos últimos 60 dias; 
111 - a prova de reg ilandade com a Fazenda Federal, relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia 
por Tempo de 
Serviço - FGTS; 
IV - as cópias do estatuto e ata de posse da atual diretoria da entidade registrada no órgão competente; 
V - o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar; 
VI - a declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são produzidos pelos 
associados/cooperados; 
VII - a declaração do seu representante legal de responsabilidade pelo controle do atendimento do limite 
individual de venda de seus cooperados/associados. 
VIII - a prova de atendimento de requisitos previstos em lei específica, quando for o caso. 

4. ENVELOPE N°02- PROJETO DE VENDA 

4.1. No Envelope n° 02 os Fornecedores Individuais, Grupos Informais ou Grupos Formais deverão 
apresentar o Projet) de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar conforme Anexo III 
(modelo da Resolução FNDE n. '  4, de 2 de abril de 2015). 
4.2. A relação dos proponentes dos projetos de venda será apresentada em sessão pública e registrada em 
ata 02 dias após o término do prazo de apresentação dos projetos. O resultado da seleção será publicado 
02 dias após o praz da publicação da relação dos proponentes e no prazo de 05 dias o(s) selecionado(s) 
será(ão) convocado s) para assinatura do(s) contrato(s). 
4.3 - O(s) projeto(s) de venda a ser(em) contratado(s) será(ão) selecionado(s) conforme critérios 
estabelecidos pelo art. 25 da Resolução. 
4.4. Devem constar nos Projetos de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar o nome, o 
CPF e n° da DAP Fisica de cada agricultor familiar fornecedor quando se tratar de Fornecedor Individual 
ou Grupo Informal, e o CNPJ E DAP jurídica da organização produtiva quando se tratar de Grupo 
Formal. 
4.5. Na ausência ou desconformidade de qualquer desses documentos constatada na abertura dos 
envelopes poderá ser concedido abertura de prazo para sua regularização de até 05(cinco) dias, conforme 
análise da Comissãc Julgadora- 

S. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DOS BENEFICIÁRIOS 

5.1. Para seleção, o projetos de venda habilitadas serão divididos em: grupo de projetos de fornecedores 
locais, grupo de proetos do território rural, grupo de projetos do estado, e grupo de propostas do País. 
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5.2. Entre os grupos de projetos, será observada a seguinte ordem de prioridade para seleção: 
1 - o grupo de projetos de fornecedores locais terá prioridade sobre os demais grupos. 
II - o grupo de projetos de fornecedores do território rural terá prioridade sobre o do estado e do País. 
iii - o grupo de projetos do estado terá prioridade sobre o do País. 

5.3. Em cada grupo de projetos, será observada a seguinte ordem de prioridade para seleção: 
1 - os assentamentos de reforma agrária, as comunidades tradicionais indígenas e as comunidades 
quilombolas, não 1 avendo prioridade entre estes; 
11 - os fornecedores de gêneros alimentícios certificados como orgânicos ou agroecológicos, segundo a 
Lei n° 10.831, de 23 de dezembro de 2003; 
III - os Grupos Formais (organizações produtivas detentoras de Declaração de Aptidão ao PRONAF - 
DAP Jurídica) sobre os Grupos Informais (agricultores familiares, detentores de Declaração de Aptidão 
ao PRONAF - DA 3  Física, organizados em grupos) e estes sobre os Fornecedores Individuais (detentores 
de DAP Física); 

5.4. Caso a EEx. r ão obtenha as quantidades necessárias de produtos oriundos do grupo de projetos de 
fornecedores locais, estas deverão ser complementadas com os projetos dos demais grupos, em acordo 
com os critérios de seleção e prionzação citados nos itens 5.1 e 5.2. 

5.5. No caso de empate entre grupos formais, terão prioridade organizações com maior porcentagem de 
agricultores familiares e/ou empreendedores familiares rurais no seu quadro de sócios, conforme DAP 
Jurídica. 

5.6. Em caso de pei sistiro empate, será realizado sorteio ou, em havendo consenso entre as partes, poderá 
optar-se pela divisão no fornecimento dos produtos a serem adquiridos entre as organizações finalistas. 

5.6. DAS AMOSTRAS DOS PRODUTOS 

5.6.1. A Administração PODERÁ se valer de análise técnica, controle de qualidade, dos produtos antes 
da adjudicação e homologação da licitante e, assim, rejeitar a proposta cujas especificações não 
atenderem aos requisitos mínimos, em conformidade com os termos do Art. 33 § 51  da Resolução CD 
FNDE n°26 de 17 de junho de 2013. 
5.6.2. Após declaraio o vencedor, caso a Administração ache necessária a apresentação de amostras para 
a análise técnica dos produtos a serem adquiridos, para que sejam previamente submetidos ao controle de 
qualidade, observando-se a legislação pertinente, será concedido o prazo de até 02 (DOIS) dias úteis, a 
contar de a data da solicitação para o licitante apresentar 01 (UMA) amostra de cada produto solicitado, 
os quais deverão ser entregues, nos horários, das 08h:Oømin às 1 lh:Oømin, e de 14h:Oømin ás 16h:00min 
no endereço Rua José Siqueira, n°3%, Centro, Centro - CEP: 62.300-000 - Viçosa do Ceará-Ce. 
5.6.3. A Administração terá até 02 (DOIS) dias úteis para emitir o resultado da análise técnica, controle 
de qualidade, dos produtos propostos. Caso o licitante tenha a amostra do produto REPROVADA pela 
análise técnica, será desclassificado do certame para o item e será convocado imediatamente o licitante 
classificado pela ordem de classificação, até que se conclua a fase. 
5.6.4. Após a convocação do último classificado e este sendo desclassificado, a administração declarará o 
fracasso do presente certame ou do ITEM. 

6. LOCAL, PERIODICIDADE DE ENTREGA DOS PRODUTOS E VIGENCIA DO CONTRATO 

6.1. A entrega dos gêneros alimentícios deverá ser feita no DEPÓSITO DA ALIMENTAÇÃO 
ESCOLAR à Rua Fontenele Sobrinho, s/n, Centro, Viçosa do Ceará, com periodicidade 
QUINZENAL e/ou de acordo com solicitação da Equipe de Nutrição da Alimentação Escolar 
6.2. O prazo de vigência do contrato será até 31 de dezembro de 2020. E, os produtos deverão ser 
entregues de acordo com o estabelecido na Ordem de Compra, podendo ser prorrogado, justificadamente, 
por igual período. 
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7. PAGAMENTO 

7.1. O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias após a última entrega do mês, através de cheque 
ao portador ou tninsferência bancária, mediante apresentação de documento fiscal correspondente ao 
fornecimento efetuado, vedada à antecipação de pagamento, para cada faturamento. 

8. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

8.1. Das decisões proferidas pela Comissão, decorrentes do presente, caberão os recursos previstos no art. 
109, da Lei n° 8.66 :/93 e suas alterações. 
8.2. Declarado o vencedor, qualquer participante da presente chamada pública poderá manifestar imediata 
e motivadamente a intenção de interpor recurso, quando lhe será concedido o prazo de 05 (cinco) dias 
úteis para a apresentação das razões do recurso, ficando os demais participantes, desde logo, 
intimados a aprese ritar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr do término do 
prazo do recorrente , sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos, mediante solicitação oficial. A falta 
de manifestação imediata e motivada do participante quanto ao resultado da CHAMADA PUBLICA N° 
CHP 0112020-SE DUC, importará preclusão do direito de recurso. Os recursos imotivados ou 
insubsistentes não .erão recebidos 

9. DISPOSIÇÕES GERAIS 

9.1. A presente Ch imada Pública poderá ser obtida nos seguintes sites: https://licitacoes.tce.ce.gov.br/ e 
www.vicosa.ce.gov.br/licitacoes  e no horário de 08:00 às 12:00h e das 14:00h às 17:00hs, no endereço 
Rua José Siqueira, ii°  396, Centro - CEP. 62.300-000 - Viçosa do Ceará/Ce - Prefeitura Municipal - Setor 
de Licitação. 
9.2. Os produtos alimentícios deverão atender ao disposto na legislação sanitária (federal, estadual ou 
municipal) específiI.1.a para os alimentos de origem animal e vegetal. 
9.3. O limite indi vidual de venda do agricultor familiar e do empreendedor familiar rural para a 
alimentação escohir deverá respeitar o valor máximo de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), por 
DAP/Ano/Entidade Executora, e obedecerá às seguintes regras: 
1 - Para a comerciilização com fornecedores individuais e grupos informais, os contratos individuais 
firmados deverão respeitar o valor máximo de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), por DAP/AnofE.Ex. 
11 - Para a comercialização com grupos formais o montante máximo a ser contratado será o resultado do 
número de agriculores familiares inscritos na DAP jurídica multiplicado pelo limite individual de 
comercialização, ut lizando a seguinte fórmula: 
Valor máximo a ser contratado = n° de agricultores familiares inscritos na DAP jurídica x R$ 20.000,00. 

9.4. A aquisição ds gêneros alimentícios será formalizada através de um Contrato de Aquisição de 
Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar que estabelecerá com clareza e 
precisão as condiç es para sua execução, expressas em cláusulas que definam os direitos, obrigações e 
responsabilidades dts partes, em conformidade com os termos da chamada pública e da proposta a que se 
vinculam, bem como do Capítulo III - Dos Contratos, da Lei n° 8.666/1993. 

Viçosa do Ceará/CE, 09 de janeiro de 2020. 

Z~~ -1-, 
JOSÉ LUC1AN€EXANDRE MENDES 

SECRETÁ1 DE EDUCAÇÃO 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR 

1- DA JUSTIFIC, kTIVA 

Por meio do Progrt ma de Alimentação Escolar, a Secretaria Municipal de Educação de Viçosa do Ceará, 
visando a demanda de alunos distribuídos nos atendimentos de Creches, Pré-Escola, Educação Infantil e 
Ensino Fundamental, sendo que a entrega e o preparo dos alimentos ocorrem diretamente em cada 
unidade de ensino. A Resolução FNDE n. °  26, de 17 de junho de 2013 e 4, de 2 de abril de 2015- e a Lei 
11.947, de 16 de junho de 2009-art. 14 preconiza que do total dos recursos financeiros repassados pelo 
Fundo Nacional de Desenvolvimento à Educação (FNDE), no âmbito do Programa Nacional de 
Alimentação Escolar (PNAE), no mínimo 30% (trinta por cento) deverá ser utilizado na aquisição de 
gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural ou suas 
organizações. Dentre as diretrizes estão: 

1) O emprego de una alimentação saudável e adequada, como uso de alimentos variados, seguros e que 
respeitem a cultura, as tradições e os hábitos alimentares locais; 
2) O apoio ao desnvolvimento sustentável com incentivos para a aquisição de gêneros alimentícios 
diversificados, produzidos em âmbito local e preferencialmente pela agricultura familiar. 
Assim, a obtenção de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor 
Familiar Rural ou suas organizações visa promover a melhoria da qualidade da alimentação nas 
Instituições Educacionais de Viçosa do Ceará, bem como criar oportunidades de geração de renda que 
poderão beneficiar famílias agricultoras, estimular a permanência do agricultor no campo, valorizar a 
produção local/regional e fomentar o desenvolvimento agrário sustentável. 
Finalmente, salientimos que a aquisição de gêneros alimentícios por meio de Chamada Pública com a 
contratação direta c e Cooperativas e/ou Associações está de acordo com as diretrizes estabelecidas pelo 
Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), Resolução FNDE n.° 26, de 17 de junho de 
2013 e 4, de 2 de abril de 2015, Lei n°11.947, 2009, RDC n°216, de 2004, dentre outras que tratam das 
ações relativas à ofirta de alimentação para coletividade. 

2- DEFINIÇÃO 
2.1. Para fins deste Termo de Referência, considera-se: 
a) Projeto de Vendr: modelo conforme Anexo V da Resolução FNDE n.° 26, de 17 de junho de 2013 e 4, 
de 2 de abril de 2015.. 
b) Chamada Públicéi de Compra: é a comunicação oficial feita pelo gestor, por meio de jornal, sítio na 
internet ou na fonna de mural de ampla circulação para conhecimento público das demandas para 
aquisição de gêneros alimentícios da agricultura familiar para alimentação escolar, segundo Resolução 
CFN N°465, de 23 de agosto de 2010, publicada no Diário Oficial da União em 25.08.2010. 

3- DO OBJETO 
3.1. A AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS ORIUNDOS DA AGRICULTURA FAMILIAR E 
DO EMPREENDEDOR FAMILIAR, PARA SEREM UTILIZADOS NO PROGRAMA NACIONAL DE 
ALIMENTAÇÃO ESCOLAR DO MUNICÍPIO DE VIÇOSA DO CEARÁ- CE, por meio de Chamada 
Pública conforme especificação no ANEXO 1 e nas demais condições estabelecidas neste Termo de 
Referência, aos alur os da Rede Pública de Ensino de Viçosa do Ceará. 

4-DO PÚBLICO BENEFICIÁRIO 
4.1. Constitui público beneficiário a ser atendido pela(s) Contratada(s) os alunos matriculados Rede 
Pública de Ensino de Viçosa do Ceará. 

5-DAS METAS 

São metas a serem r icançadas: 
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• 
+ 	 1 zr 

> 	uFLF4''IJ 
PREFEITURA NURICPAI. 	 O 	 e) * 	

6 	1 
VIÇOSAooCEARA 	

EOIÇA02013-2O 

unicef* 	4 
UNIDOS PELO POVO 	 O 

5.1. Meta 1— Atend.r ao artigo 14 da Lei 11.947, 2009 que prevê a aquisição com o repasse financeiro do 
FNDE de, no mínimo, 30% de gêneros alimentícios oriundos da Agricultura Familiar. 
5.2. Meta 2— Atender ao percentual das necessidades energéticas diárias dos alunos visando o 
fornecimento de urna alimentação saudável, variada, que respeita os hábitos alimentares locais, adequada 
em micro e macro ziutrientes, conforme preconiza a Resolução FNDE n. °  26, de 17 de junho de 2013 e 4, 
de 2 de abril de 2015. 

6- DAS CONDIÇÕES PARA REALIZAÇÃO DA CHAMADA PÚBLICA 
6.1. Os gêneros dinientícios deverão ser adquiridos por meio de Chamada Pública, oriundos, 
exclusivamente, da agricultura familiar e do empreendedor familiar, para serem utilizados no programa 
nacional de alimen:ação escolar do município de Viçosa do Ceará- CE. Cujos interessados podem ser 
(Grupos Formais, Enformais ou Fornecedores Individuais), destinados ao fornecimento de gêneros 
alimentícios para os alunos da Rede Pública de Ensino de Viçosa do Ceará. 
6.2. Para fins desta, aquisição, serão considerados fornecedores os Agricultores Familiares e 
Empreendedores Familiares Rurais, organizados ou não em Grupos, Formais ou informais Resolução 
FNDE n.° 26, de 17 de junho de 2013 e 4, de 2 de abril de 2015 ou dispositivo legal que venha a substituí-
Ia). 
6.3. O Projeto de V enda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar é 
limitado ao valor individual de venda por Agricultor Familiar e por Empreendedor Familiar Rural em R$ 
20.000,00 (vinte mil reais) por ano, conforme Resolução FNDE n.° 4 de 2 de abril de 2015 ou outra 
legislação que venha a substituí-Ia. 
6.4. Os itens cotadcs deverão atender aos padrões de Identidade e Qualidade aprovados pela Agência de 
Vigilância Sanitária.fMinistério da Saúde e pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento nas 
suas respectivas áreas de competência e conforme determina a legislação em vigor. 
6.5. Será assegurado aos técnicos da Vigilância Sanitária de Viçosa do Ceará, e do Setor de Merenda 
Escolar da SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, o direito de inspecionar as instalações cooperativas e/ou 
associações, assim como verificar a exatidão das informações apresentadas à Comissão de Licitação, 
antes e/ou após a adjudicação. 

7- DA CLASSIH( AÇÃOILIABILITAÇÃO DAS PROPOSTAS 
7.1- Os Fornecedor s da Agricultura Familiar poderão comercializar sua produção agrícola na forma de 
Fornecedores Individuais, Grupos Informais e Grupos Formais, de acordo com o Art. 27 da Resolução 
FNDE n.° 4, de 2 de abril de 2015. 
7.2- Dentre os PROJETOS DE VENDA previamente selecionados com base na localidade, serão ainda 
piio.rizados os ASSENTAMENTOS DA REFORMA AGRARIA, COMUNIDADES TRADICIONAIS 
INDIGENAS E/ OU QUILOMBOLAS, conforme art. 14 da Lei n° 11.947/09. 

8- DA DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS A SEREM EXECUTADOS 
8.1. Os gêneros alirrienticios, objetos deste Termo de Referência, foram previstos para o atendimento do 
cardápio da Alimeatação Escolar nas modalidades: Creche, Pré-Escola, Educação Infantil e Ensino 
Fundamental, no período de 31 de dezembro de 2020 a partir da assinatura do contrato. 
8.2. O contrato seri. efetuado na totalidade da aquisição com entregas a serem definidas em cronograma 
elaborado pelo Setor de Merenda escolar. 
8.3. As entregas dei erão ser efetuadas no DEPOSITO DA ALIMENTAÇAO ESCOLAR à Rua Fontenele 
Sobrinho, s/n, Centro, Viçosa do Ceará, com periodicidade QUINZENAL e/ou de acordo com solicitação 
da Equipe de Nutrição da Alimentação Escolar. 
8.4. Os produtos, ri. momento da entrega, serão inspecionados, de acordo com o Plano de Inspeção por 
Atributos, Norma NBR 5.426/85 —ABNT, para verificação do tipo do produto, qualidade, peso, 
quantidade, prazo de validade, número de registro, lacre, tipo de embalagem primária e secundária, e 
outras que se fizerei n necessárias à garantia da qualidade do produto, conforme especificações constantes 
no anexo 1. 
8.4.1. Os produtos que, após a inspeção, estiverem em desacordo com a NBR 5.426/85—ABNT não serão 
recebidos pela SECETARIA DE EDUCAÇÃO. 
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8.4.2. A distribuição dos gêneros alimentícios às Unidades de Ensino Municipais não serão efetuadas ' 
mediante a ocorrência de resultado que comprometa a sua qualidade, até que as pendências existentes 
sejam sanadas. 
8.5 Todos os item; descritos no edital de Chamada Pública, após entrega no Almoxarifado do Setor de 
Merenda Escolar e antes da distribuição às Unidades de Ensino, serão submetidos à análise dos servidores 
responsáveis pelo recebimento. Caso seja constatada alguma disfunção quanto à qualidade do gênero 
alimentício, será obrigação da empresa contratada recolher e substituir todo o lote condenado. 
8.5.1. O produto substituído será novamente submetido à análise. Neste caso, a repetição de resultado 
condenatório implicará no cancelamento do contrato. 
8.5.2. As despesa decorrentes de problemas relativos ao comprometimento da qualidade do produto, 
dentro do prazo de validade, ficarão por conta da cooperativa e/ou associação fornecedora que deverá 
recolher e substituir os produtos nos locais indicados pela SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, no prazo de 
05 (cinco) dias útis a partir da data do recebimento da solicitação emitida pela SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO. 

9- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
9.1. Para a adequac a prestação dos serviços, a Contratada deverá se responsabilizar por fornecer: 
9.1.1. Alimentos de acordo com o Padrão de Identidade e Qualidade definido pelos órgãos competentes e 
legislação vigente, dentro do prazo de validade sendo vedada a utilização de alimentos com alterações de 
características sens)rials, ainda que dentro do prazo de validade. 
9.2. Os alimentos deverão ser entregues no Almoxarifado do Setor de Merenda Escolar, nos horários e 
quantitativos estabelecidos pela SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, conforme cronograma enviado à 
Contratada. 
9.3. A Cooperativa e/ou Associação de Agricultores Familiares vencedoras deverá executar os serviços 
observando as coidições de higiene e segurança no armazenamento e distribuição dos gêneros 
alimentícios, devendo a Contratada acompanhar e supervisionar o serviço prestado. 
9.4. Entregar os gêneros alimentícios em meio de transporte e acondicionamento adequados e conforme 
especificações do Anexo 1, de forma que esses gêneros estejam com apresentação e temperatura 
apropriadas como f)nna de garantir sua qualidade. 
9.5. Será de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA o fornecimento do objeto, bem como todas e 
quaisquer despesas decorrentes do seu fornecimento. 
9.6. A Contratada deverá prestar os serviços com eficiência e presteza, dentro dos padrões exigidos pela 
Contratante, obriga ido-se especialmente, a: 
9.6.1. Cumprir Legislação Sanitária Federal e Estadual/Municipal; 
9.6.2. Adequar, poi determinação da Contratante, qualquer serviço que não esteja sendo executado de 
acordo com as boas práticas de fabricação. 
9.7. A Contratada deverá comunicar à SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, imediatamente, qualquer 
ocorrência ou anorr, malidade que venha a interferir na execução dos serviços contratados. 
9.8. São de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA os danos causados a terceiros ou ao 
patrimônio público municipal, em decorrência da execução dos serviços contratados. 
9.9. Responder civil, administrativa e penalmente, por quaisquer acidentes, danos ou prejuízos materiais 
e/ou pessoais causados ao município, aos seus empregados e/ou terceiros, como consequência de 
imperícia, imprudêr cia ou negligência própria ou de seus empregados. 
9.10. A Contratad. m deverá se responsabilizar por todos os encargos trabalhistas, previdenciários, 
contribuições ao Imtituto Nacional de Seguridade Social-INSS, Assistenciais, Secuntárias e Sindicais, de 
seus funcionários, sendo considerada como única empregadora, não havendo qualquer vínculo de 
solidariedade empregatícia desta Contratante. 
9.11. Não poderá a Contratada, em hipótese alguma, transferir a terceiros, no todo ou em parte, as 
obrigações assumidas, sem prévia anuência da contratante. 

10-DAS ATRIBIMÇÕES DA CONTRATANTE 
10.1. A Prefeitura Municipal de Viçosa do Ceará, na qualidade de Contratante, deverá: 
10.1.1 Emitir Notas de Empenho para custear a despesa durante a vigência do Contrato; 
10.1.2. Designar servidor como Fiscal do Contrato; 
10.1.3. Atestar Notas Fiscais que comprovam a realização dos serviços; 
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10.1.4. Efetuar os :agamentos devidos, no prazo máximo de 30 (trinta) dias que serão contados a partir da 
apresentação da Nota Fiscal; 
10.1.5. Notificar por escrito a Contratada da aplicação de eventuais multas, da suspensão do 
fornecimento, da distribuição e da sustação do pagamento de quaisquer faturas; 
10.1.6. Descontar os valores correspondentes às multas que eventualmente forem aplicadas por 
descumprimento d cláusulas contratuais da Nota Fiscal apresentada. 
10.1.7. O pagamento à (ao) Contratada (o) será efetuado pela Prefeitura Municipal após a apresentação do 
documento fiscal orrespondente à quantidade e valor especificado, conforme cronograma de entrega 
realizado pela SECRETARIA DE EDUCAÇÃO. 
10. 1.8 Não será 'efetuado nenhum pagamento ao (à) Contratado (a)enquanto houver pendência de 
liquidação da obrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

11- DO REGIME DE EXECUÇÃO 
11.1. O regime de execução será na compra direta por meio de Chamada Pública, conforme LEI 11.947, 
2009 art. 14, § P. 

12- DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 
12.1. O Contrato terá validade de 31 de dezembro de 2020. 

13- DO CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO 
13.1. Os serviços deverão ser prestados em consonância com as condições constantes neste Termo de 
Referência, respeitados os horários, locais e tipos de alimentos definidos e, caso necessário, em 
conformidade com as alterações determinadas pela SECRETARIA DE EDUCAÇÃO. 
13.2. Os gêneros alimentícios deverão ser entregues conforme cronograma de atendimento a ser 
estabelecido pela SICRETARIA DE EDUCAÇÃO. 
13.3. Integra o preente Termo de Referência, como parte indissolúvel, o ANEXO 1 — Especificações dos 
Gêneros alimentícios. 

Viçosa do Ceará/CE, 02 de janeiro de 2020. 

JOSÉ LUCIANO AQAXANDRE MENDES 
SECRETÁRIO EDUCAÇÃO 

o 



, 	( ( 
O Ap 

PRIITA 	MUNICIPAL 

VIÇOSAD0CEARA 
EDIÇÃO 2013.2016 

unicef UNIDOS 	PELO 	POVO 

ANEXO II - MODELO DE PROJETO DE VENDA MODELO PROPOSTO PARA OS GRUPOS FORMAIS 

PROJETO DE VENDA DE GÊNEROS ALIIvIENTICIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLARJPNAE 
IDENTIFICAÇÃO DA PROPOSTA DE ATENDIMENTO AO EDITAL! CHAMADA PÚBLICA Y CHP 0I12020-SEDUC 

- IDENTIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES 
GRUPO FORMAL 

1. 	'iiIo d 	 2. LNkJ 

3.Endereço 4. Municipio/UF 

S. E-mail 6. DDD!Fone 7. CEP 

8. N° DAI' Jurídica 9. Banco 10. Agência Corrente 	 - 11. Conta N° da Conta 

12. N° de Associados 13. N° de Associados de acordo com a Lei n° 11.32612006 	- 14. N° de Associados com DAP Física 

15. Nome do representante legal 16. CPF 17. DDD!Fone 

18. Endereço 19. Municipio!UF 

U - IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE EXECUTORA DO PNAE/FT*DEIMEC 
1. Nome da Entidade 	 2. CNPJ 3. Muniofpio/UF 

4. Endereço S. DDD/Fone 

6. Nome do representante e e-mail 7. CPF 

III - RELAÇÃO DE PRODUTOS 
1. Produto 2. Unidade 3. Quantidade 4. Preço de Aquisição* S. Cronograma de Entrega dos produtos 

4.1. Unitário 4.2. Total 

OBS: * Preço publicado no Edital CHP N° 01/2020-SEDUC (o mesmo que consta na chamada pública). 

Declaro estar de acordo com as condições estabelecidas neste projeto e que as informações acima conferem com as condições de fornecimento. 

Local e Data Assinatura do Representante do Grupo Formal Fone/E-mau: 

, 
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ANEXO II- MODELO PROPOSTO PARA OS GRUPOS INFORMAIS 

PROJETO DE VENDA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLARJPNAE 
IDENTIFICAÇÃO DA PROPOSTA DE ATENDIMENTO AO EDITAL! CHAMADA PÚBLICA N° CII? 0112020-SEDUC 

- 
GRUPO INFORMAL  

IHFNTTFTCAÇOnÚSFO1fl'WCPD1)PFS 

1. Nome do Proponente 2. CPF 

3. Endereço 4. Município/IJF 5. CEP 

6. E-mail (quando houver) 7. Fone 

8. Organizado por Entidade Articuladora () Sim 
()Não 

9.Nome 	da 	Entidade 
Articuladora 	(quando 
houver) 

10. E-mau/Fone 

Ii- FORNECEDORES PARTICIPANTES 

1. Nome do 
Agricultor 
(a) Familiar 

1 CPF 3. DAP 4. Banco S. N° 
Agência 

6. N° Conta Corrente 

III- IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE EXECUTORA DO PNAE/FNDE/MEC 
1. Nome da Entidade 2. CNPJ 3.Município 

4. Endereço 5.DDD/Fone 

6. Nome do representante e e-mail 7. CPF 

Iii - RELAÇÃO DE FORNECEDORES E PRODUTOS 

o Pj. 
•1 

Ni 

k) 
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1. Identificação do 
Agricultor (a) Familiar 

2. Produto 3. Unidade 4.Quantidade 5. Preço de Aquisição *  
/Unidade 

6.Valor Total 

Total agricultor 

Total agricultor 

Total agricultor 

Total agricultor 

Total do 
projeto 

OBS: * Preço publicado no Edital CHAMADA PÚBLICA N °  CFIP 01/2020-SEDUC (o mesmo que consta na chamada pública). 
IV - TOTALIZAÇÃO POR PRODUTO 

1, Produto 2. 
Unidade 

3. 
Quantidade 

4.
1 

Preço/Unidade 
Valor Total por 

Produto 
6. Cronogrania de Entrega dos Produtos 

Total do projeto:  
Declaro estar de acordo com as condições estabelecidas neste projeto e que as informações acima conferem com as condições de fornecimento. 
Local e Data: Assinatura do Representante do Grupo Informal Fone/E-mail: CPF: 

Local e Data: Agricultores (as) Fornecedores (as) do Grupo Informal Assinatura 

fl$r 
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ANEXO fl - MODELO PROPOSTO PARA OS FORNECEDORES INDIVIDUAIS 

PROJETO DE VENDA DE GÊNEROS ALIJ4ENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR/PNAE 
IDENTIFICAÇÃO DA PROPOSTA DE ATENDIMENTO AO EDITAL! CHAMADA PÚBLICA N°  01/2020-SEDUC 

1-IDENTIFICAÇÃO DO FORNECEDOR 
FORNECEDOR (A) INDIVIDUAL 

1. Nome do Proponente 2. CPF 

3. Endereço 4. MunicípiofUF 5.CEP 

6. N° da DAP Física 7. DDD!Fone 8.E-mail (quando houver) 

9. Banco 1O.N° da Agência 	 - II .N° da Conta Corrente 

II- Relação dos Produtos  

Produto Unidade Quantidade 
Preço de Aquisição* Cronograina de Entrega dos produtos 

Total  Unitário 

OBS: * Preço publicado no 
Edital CHAMADA PUBLICA 
N° CHP 01/2020-SEDUC (o 
mesmo que consta na chamada 
pública). 

111-IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE EXECUTORA DO PNAE/FNDE/MEC 
Nome CNPJ Município 

Endereço Fone 

Nome do Representante Legal CPF 

Declaro estar de acordo com as condições estabelecidas neste proj 	o e que as informações acima conferem com as condições de fornecimento. 
Local e Data: Assinatura do Fornecedor 

Individual 
CPF: 

- 	- 

r 'À 

13 Ii_ 	. 
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Avenida Lamartine Nogueira, n° 313, Bairro São José, na cidade de Viços 
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ANEXO II 

MINUTA DE CONTRATO DE VENDA N.° - QUE 
ENTRE SI FAZEM A PREFEITURA MUNICIPAL DE 
VIÇOSA DO CEARÁ, ATRAVÉS DA SECRETARIA 
DE EDUCAÇÃO COM O (nome do grupo formal ou 
informal ou fornecedor individual), PARA AQUISIÇÃO 
DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA 
FAMILIAR PARA A ALIMENTAÇÃO 
ESCOLARJPNAE, PARA O FIM QUE A SEGUIR SE 
DECLARA: 

A Prefeitura Municipal Viçosa do Ceará, pessoa jurídica de direito público, através da Secretaria de 
educação, inscrita ao CNPJ sob o n o  10.468.497/0001-13, com sede à Av  

Viçosa do Ceará/Ce, , representada neste ato pelo Secretário de Educação, o Senhor 
inscrito no CPF , doravante denominado 

CONTRATANTE, e por outro lado (nome do grupo formal ou informal ou fornecedor individual), 
situado à Av/Rua.  n.° , em (município), inscrita no CNPJ sob 

o (para grupo formal), CPF sob n.° 	(grupos informais e 
individuais), dorav:mte denominado (a) CONTRATADO (A), fundamentados nas disposições da Lei n° 
11.94712009 e da Lei no 8.666193, e tendo em vista o que consta na Chamada Pública n° CIIP _t2020-
SEDUC, resolvem celebrar o presente contrato mediante as cláusulas que seguem: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: 
1.1. É objeto desta contratação a AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS ORIUNDOS DA 
AGRICULTURA FAMILIAR E DO EMPREENDEDOR FAMILIAR, PARA SEREM UTILIZADOS 
NO PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR DO MUNICÍPIO DE VIÇOSA DO 
CEARÁ-CE, para tiunos da rede de educação básica pública, verba FNDE/PNAE, para o exercício de 
2020, descritos no quadro previsto na Cláusula Quarta, todos de acordo com a chamada pública n.° CHP 
_12020-SEDUC, o qual fica fazendo parte integrante do presente contrato, independentemente de 
anexação ou transci ição. 

CLÁUSULA SEG IiNDA: 
2.1. O CONTRATADO se compromete a fornecer os gêneros alimentícios da Agricultura Familiar ao 
CONTRATANTE conforme descrito na Cláusula Quarta deste Contrato. 

CLÁUSULA TERCEIRA: 
3.1. O limite individual de venda de gêneros alimentícios do CONTRATADO, será de até R$ 20.000,00 
(vinte mil reais) por DAP por ano civil, referente à sua produção, conforme a legislação do Programa 
Nacional de Alimen ração Escolar. 

CLÁUSULA QUARTA: 
4.1. Pelo fornecinicnto dos gêneros alimentícios, nos quantitativos descritos abaixo (no quadro), de 
Gêneros Alimentícis da Agricultura Familiar, o (a) CONTRATADO (A) receberá o valor total de R$ 

a) O recebimento di s mercadorias dar-se-á mediante apresentação do Termo de Recebimento e das Notas 
Fiscais de Venda pela pessoa responsável pela alimentação no local de entrega, consoante anexo deste 
Contrato. 
b) O preço de aqui';ição é o preço pago ao fornecedor da agricultura familiar e no cálculo do preço já 
devem estar incluídas as despesas com frete, recursos humanos e materiais, assim como com os encargos 
fiscais, sociais, comerciais, trabalhistas e previdenciários e quaisquer outras despesas necessárias ao 
cumprimento das obrigações decorrentes do presente contrato. 

Produtos 1 Unidade j Quantidade 1 Periodicidade de Entrega 1 	Preços de aquisição 
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Valor do Contrato 

Preço Unitário (divulgado na 
Chamada PúbIica 

4 tA) 4t,4  

n. FL$4U3Ô 

Preço Total 1\\ 

CLÁUSULA QUI NTA: 
5.1. As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta da seguinte dotação orçamentária: 

Órgãoíunid. Orçamentária Projeto/Atividade Elemento de Despesas Fonte de Recursos 
FNDE/PNAE 

* PROG. AL1MEI TAÇÃO ESCOLAR - PNAE. 

CLÁUSULA SEXTA: 
6.1. O CONTRAT kNTE, após receber os documentos descritos na Cláusula Quarta, alínea "a" e após a 
tramitação do procsso para instrução e liquidação, efetuará o seu pagamento no valor correspondente às 
entregas do mês anrerior. 

CLÁUSULA SÉTIMA: 
7.1. O CONTRATANTE que não seguir a forma de liberação de recursos para pagamento do 
CONTRATADO, t ,stá sujeito a pagamento de multa de 2%, mais juros de 0,1% ao dia, sobre o valor da 
parcela vencida. 

CLÁUSULA OITAVA: 
8.1. O CONTRAT SINTE se compromete em guardar pelo prazo estabelecido no § 11 do artigo 45 da 
Resolução CDíFNI)E n° 26/2013 as cópias das Notas Fiscais de Compra, os Termos de Recebimento e 
Aceitabilidade, apresentados nas prestações de contas, bem como o Projeto de Venda de Gêneros 
Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar e documentos anexos, estando à 
disposição para comprovação. 

CLÁUSULA NONA: 
91. É de exc1usi a responsabilidade do CONTRATADO o ressarcimento de danos causados ao 
CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não 
excluindo ou reduzindo esta responsabilidade à fiscalização. 

CLÁUSULA DÉC(MA: 
10.1. O CONTRAI ANTE em razão da supremacia do interesse público sobre os interesses particulares 
poderá: 
a) modificar unilateralmente o contrato para melhor adequação às finalidades de interesse público, 
respeitando os direilos do CONTRATADO; 
b) rescindir unilateralmente o contrato, nos casos de infração contratual ou inaptidão do CONTRATADO; 
c) fiscalizar a execu ão do contrato, através de servidor designado o(a) Sr.(a) 	CPF  
d) aplicar sanções ir otivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste; 
10.2. Sempre que o CONTRATANTE alterar ou rescindir o contrato sem restar caracterizada culpa do 
CONTRATADO, deverá respeitar o equilíbrio econômico-financeiro, garantindo-lhe o aumento da 
remuneração respeci iva ou a indenização por despesas já realizadas. 

CLÁUSULA DÉCI MA PRIMEIRA: 
11.1. A multa aplicada após regular processo administrativo poderá ser descontada dos pagamentos 
eventualmente devidos pelo CONTRATANTE ou, quando for o caso, cobrada judicialmente. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: 

Avenida Lama tine Nogueira, n° 313, Bairro São José, na cidade de Viçosa do Ceará/CE. - CEP. 62.300-000 



	

,O 4p4 	ÇA 4q( 

+ 

3qA.  
PRIEIITUNA MUNICIPAL 

EDIÇÃO 2013-2016 

4Ø 	 VIÇOSÂD0CEARA 	 uniceft UEDOS PELO POVO 

12.1. A fiscalização do presente contrato ficará a cargo do respectivo fiscal de contrato, da Secretaria De 
Educação, Entidade Executora, do Conselho de Alimentação Escolar - CAE e outras entidades designadas 
pelo contratante ot: pela legislação. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: 
13.1. O presente contrato rege-se, ainda, pela Chamada Pública n.° CHP _12020-SEDUC, pela 
Resolução CD/FNI)E n.° 26, de 17 de junho de 2013 e 4, de 2 de abril de 2015, pela Lei n° 8.666/1993 e 
pela Lei n° 11. 94712009, em todos os seus termos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: 
14.1. Este Contraio poderá ser aditado a qualquer tempo, mediante acordo formal entre as partes, 
resguardadas as suas condições essenciais. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: 
15.1. As comunicacões com origem neste contrato deverão ser formais e expressas, por meio de carta, que 
somente terá validade se enviada mediante registro de recebimento ou por fax, transmitido pelas partes. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: 
16.1 Este Contrato, desde que observada à formalização preliminar à sua efetivação, por carta, consoante 
Cláusula Décima Ouinta, poderá ser rescindido, de pleno direito, independentemente de notificação ou 
interpelação judicial ou extrajudicial, nos seguintes casos: 
a) por acordo entre as partes; 
b) pela inobservância de qualquer de suas condições; 
c) por quaisquer do: motivos previstos em lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: 
17.1. O presente contrato vigorará da sua assinatura até a entrega total dos produtos mediante o 
cronograma apreser tudo (Cláusula Quarta) ou até 31 de dezembro de 2020. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: 
18.1 É competente o Foro da Comarca de Viçosa do Ceará/CE, para dirimir qualquer controvérsia que se 
originar deste contrato. 
18.2. E, por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente instrumento em três vias de igual teor 
e forma, na presença de duas testemunhas. 

Viçosa do Ceará, 	de 	de 2020. 

CONTRATANTE 

SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO 
CONTRATADA - 

(Individual ou Grupo Informal ou Grupo Formal) 
TESTEMUNHAS: 

Nome: 
CPF.: 

Nome: 
CPF.: 

PROCURADORIA DO MUNICÍPIO: 

Procurador Geral do Município 
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ANEXO III 

MODELO PROPOSTO DE PESQUISA DE PREÇO 

PRODU ros CONVENCIONAIS (aqueles produzidos com o uso de agroquímicos). 

Produtos Mercado Mercado 02 Mercado 03 Preço Médio Preço de 
01 Data: Data: Data: Aquisição 
Nome: Nome: Nome: 
CNPJ: CNPJ: CNPJ: 

Endereço: Endereço: _Endereço:  

* Preço pago ao fornecedor da agricultura familiar. 

Os produtos pesquisados para definição de preços deverão ter as mesmas características descritas no 
edital de chamada pública. Na pesquisa de preços, observar o Artigo 29 da Resolução FNDE n0  n. °  4, de 2 
de abril de 2015, p Lra a seleção de mercado e definição do preço de aquisição. Priorizar os mercados da 
agricultura familiar como feiras livres e outros. Na definição dos preços de aquisição dos gêneros 
alimentícios da Agi icultura Familiar e/ou dos Empreendedores Familiares Rurais ou suas organizações, a 
Entidade Executor.s deverá considerar todos os insumos exigidos tais como despesas com frete, 
embalagens, encarlos  e quaisquer outros necessários para o fornecimento do produto. Estas despesas 
deverão ser acrescidas ao preço médio para definir o preço de aquisição. 

Produtos Orgânicos ou Agroecológicos (produzidos sem o uso de agroquímicos). 

Produtos Mercado Mercado 02 Mercado 03 Preço Médio Preço de 
01 Data: Data: Data: Aquisição 
Nome: Nome: Nome: 
CNPJ: CNPJ: CNPJ: 

Endereço: Endereço: Endereço:  

* Preço pago ao frnecedor da agricultura familiar. A Entidade Executora que priorizar na chamada 
pública a aquisição de produtos orgânicos ou agroecológicos poderá acrescer os preços em até 30% (trinta 
por cento) em relaçio aos preços estabelecidos para produtos convencionais, conforme Lei n° 12.512, de 
14 de outubro de 2011. (Resolução n° 26/2013, Ârt.29: §2 0). 

Quando houver mercados de produtos orgânicos a pesquisa de preços deve ser nesses mercados. Os 
produtos pesquisados para definição de preços deverão ter as mesmas características descritas no edital de 
Chamada Pública. Na pesquisa de preços, observar o Artigo 29 da Resolução FNDE n° n.° 4, de 2 de abril 
de 2015, para a seleção de mercado e definição do preço de aquisição. Priorizar os mercados da 
agricultura familiar como feiras livres e outros. Na definição dos preços de aquisição dos gêneros 
alimentícios da Agricultura Familiar e/ou dos Empreendedores Familiares Rurais ou suas organizações, a 
Entidade Executora deverá considerar todos os insumos exigidos tais como despesas com frete, 
embalagens, encargos e quaisquer outros necessários para o fornecimento do produto. Estas despesas 
deverão ser acrescidas ao preço médio para definir o preço de aquisição. 
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